
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 335.263 - SP (2015/0220686-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DONIZETTI CARVALHO DE SOUZA FERREIRA LIGEIRO 
ADVOGADO : DONIZETTI CARVALHO DE SOUZA FERREIRA LIGEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANA MARIANO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. CRIME PERMANENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. NEGATIVA 
DE AUTORIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. "Tratando-se de crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico 
ilícito de entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão 
para que os policiais adentrem o domicílio do acusado, não havendo se falar em 
eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da medida" (HC 306.560/PR, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 18/08/2015, DJe 01/09/2015).
3. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, 
foram apreendidos 1.789,1 gramas de crack e 413,1 gramas de cocaína. A 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes apreendidos justificam o 
encarceramento cautelar da paciente, para garantia da ordem pública.
4. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 335.263 - SP (2015/0220686-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DONIZETTI CARVALHO DE SOUZA FERREIRA LIGEIRO 
ADVOGADO : DONIZETTI CARVALHO DE SOUZA FERREIRA LIGEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANA MARIANO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ADRIANA MARIANO 
DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 
ementado:

"Habeas Corpus. Tráfico de entorpecentes. Relaxamento da prisão em 
flagrante. Ausência de apresentação imediata do preso ao juiz. Invasão de 
domicílio. Liberdade Provisória, Aplicação de medidas cautelares diversas. 
Pacientes cientes da possibilidade de indicação de advogado e de 
comunicação com familiares. Implantação gradual do projeto de audiência 
de custódia. Crime permanente, que não exige mandado judicial para busca 
e apreensão. Não configurada hipótese de relaxamento da prisão em 
flagrante. Presentes requisitos para a segregação cautelar. As 
circunstâncias do delito, apreendida considerável quantidade de droga, não 
autorizam a revogação da prisão preventiva ou a substituição por medidas 
cautelares diversas. Ordem denegada." (e-STJ, fl. 72)

Colhe-se dos autos que a paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "a acusada não pode 
responder pelo delito de traficância, pois não tinha vontade livre e consciente de praticar uma das 
ações previstas no tipo do art. 33 da Lei 11.343/06" (e-STJ, fl. 6); b) houve violação de domicílio, 
pois "os policiais adentraram à residência sem flagrante delito ou mandado judicial" (e-STJ, fl. 8); 
c) não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previsto no art. 312 do 
CPP; d) "a prisão cautelar da paciente se mostra desproporcional diante da primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, pois em caso de condenação deverá fazer jus à 
incidência do art. 33, § 4º da Lei de regência, em seu patamar máximo, de modo que poderá ter 
direito ao sursis do art. 77 do Código Penal, bem como ao regime aberto ou a pena substitutiva" 
(e-STJ, fl. 10); e) "mesmo que se entenda estarem presentes o fumus comissi delicti e o 
periculum libertatis, deve ser imposta medida cautelar alternativa" (e-STJ, fl. 10).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva da paciente ou a substituição por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 85-89).
O Ministério Público Federal manifestou-se pela prejudicialidade do habeas 

corpus (e-STJ, fls. 157-158).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
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corpus, de ofício.
Inicialmente, quanto à alegada violação de domicílio, tem-se que, em se  tratando 

"de crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico ilícito de entorpecentes, mostra-se 
prescindível o mandado de busca e apreensão para que os policiais adentrem o domicílio do 
acusado, não havendo se falar em eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da medida" 
((HC 306.560/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, 
DJe 01/09/2015; AgRg no RHC 65.636/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 03/12/2015).

Quanto ao mais, destaca-se que, de acordo com a jurisprudência desta Quinta 
Turma, a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em 
liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva (RHC 56.073/MG, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 
25/08/2015; HC 307.754/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe de 21/05/2015).

In casu, a sentença não inovou nas razões utilizadas para justificar a manutenção 
da custódia provisória, permanecendo inalterados os fundamentos da decisão objeto desta 
impetração.

Assim, no que tange ao pedido de revogação da custódia cautelar, tem-se que o 
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS, DIVERSIDADE E ELEVADO GRAU DE NOCIVIDADE DAS 
SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.
[...]
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a expressiva quantidade e a nocividade das 
substâncias entorpecentes apreendidas em poder do recorrente (57 pedras 
de crack, pesando aproximadamente 12.90g e 39 pinos de cocaína, 
pesando aproximadamente 25.68g), aliado a fortes indícios de 
envolvimento do recorrente com a prática habitual do tráfico de 
entorpecentes, o que denota a periculosidade social do agente, bem como 
indica um maior desvalor da conduta perpetrada (precedentes).
III - As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, 
como é o caso da presente hipótese.
Recurso ordinário desprovido."
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(RHC 59.141/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 09/10/2015.)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada."
(HC 324.676/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe de 04/08/2015.)

No caso dos autos, com a paciente foram apreendidos 3 (três) tijolos contendo 
1.657g (mil seiscentos e cinquenta e sete gramas) de crack, 56 (cinquenta e seis) trouxinhas com 
110,8g (cento e dez gramas e oito centigramas) de crack, 1 (um) papelote contendo 21,3g (vinte e 
um gramas e três centigramas) de crack e 413,1g (quatrocentos e treze gramas e um 
centigrama) de cocaína. A quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
justificam seu encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

Ademais, é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar 
à futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).

Outrossim, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, 
DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não é o meio adequado 
para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 
30/9/2015; RHC 56.440/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
21/05/2015, DJe 17/06/2015.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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EM MESA JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DONIZETTI CARVALHO DE SOUZA FERREIRA LIGEIRO
ADVOGADO : DONIZETTI CARVALHO DE SOUZA FERREIRA LIGEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADRIANA MARIANO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : IGOR CLEVES ANDRADE PINTO
CORRÉU : MATHEUS SANTOS DUNDA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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